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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Refere-se à contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação de gestores e 
servidores públicos no país, com oferta de cursos de capacitação com expertise nos temas da 
Administração Pública em Geral, destinados a Servidores da Câmara Municipal de Viçosa, sendo que a 
não realização do Estudo Técnico Preliminar não prejudicará a contratação dos serviços, conforme Lei nº 
14.133/2021: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo. 

Sendo assim, considerando que a contratação do serviço se trata de objeto específico que não necessita 
de estudo minucioso, dispensa-se o Estudo Técnico Preliminar, nos termos do entendimento proferido 
na consulta nº. 1102289, do TCE-MG, datada de 15/03/2023. 
 
2. OBJETO 
2.1. Contratação de empresa especializada em treinamento e capacitação de gestores e servidores públicos 
no país, com oferta de curso de capacitação com expertise nos temas da Administração Pública em Geral, 
conforme descrição a seguir e informações constantes no folder que constitui parte integrante do presente 
Termo de Referência. 
 

DESCRIÇÃO 

Item Tema do Curso Datas  
Cidade/M
odalidade  

Empresa e CNPJ 
Valor por 
inscrição 

Solicitantes 

1 

Análise LDO 2025 pelo 
Legislativo: Dinâmica 

das Emendas 
Orçamentárias e a 

Correta Previsão das 
Emendas Impositivas e 

de Bancada 

De 11 a 14 
de junho 
de 2024 

Belo 
Horizonte 

(MG) 

PLENUM GESTÃO 
LTDA 

R$ 
1100,00 

1. Edimar Mendes 
2. Wagner Rosado 

Pinheiro 

Presencial 
CNPJ: 

41.209.777/0001-
48 

VALOR TOTAL: R$ 2.200,00 

 
2.2. As especificações detalhadas dos tópicos abordados estão contidas no folder da empresa, devidamente 
juntado aos autos do processo em questão. 
2.3. Havendo possibilidade de negociação com a empresa contratada, o valor acima descrito poderá ser 
reduzido mediante desconto para participação de grupos de servidores da Câmara Municipal de Viçosa. 
2.4. Em caso de desistência de participação no curso, devidamente motivada pelo requerente, do valor 
acima contratado deverá ser deduzida a parcela referente ao valor da taxa de inscrição do desistente, 
mantendo as demais condições negociadas com a contratada. 
 
2.5. JUSTIFICATIVA  

A capacitação de servidores para a gestão pública deve ser uma das grandes prioridades dos 
órgãos, oferecendo bons serviços públicos e qualidade no atendimento populacional. Até porque, entre 
os fatores que demonstram a importância da capacitação estão a complexidade das funções e as 
atualizações sociais constantes, assim como a própria cobrança social dos serviços prestados. Por esse 
motivo, ao proporcionar a capacitação de um profissional acerca de suas funções, o serviço público 
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também é aperfeiçoado.  
A capacitação do servidor público tem adquirido grande importância, em um cenário cada vez 

mais automatizado na Administração Pública, requerendo das pessoas novas abordagens profissionais e 
exigindo novas competências. Adicionalmente, esta capacitação atende às necessidades individuais de 
autorrealização do indivíduo. Segundo Abraham Maslow, o indivíduo predisposto e motivado no seu 
ambiente organizacional busca aquisição e aprimoramento de conhecimentos, abrindo novas 
possibilidades para que o servidor assuma novos desafios em sua atuação profissional. 

O curso ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de servidores que 
trabalham em diferentes áreas da Câmara e que, para desempenhar suas funções com segurança e 
excelência, necessitam de constante capacitação. Busca-se dessa forma, assegurar a base de 
conhecimento e a segurança jurídica para apoiar os servidores para o melhor desempenho de suas 
funções. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1.  Trata-se da contração de serviço não continuado, visto que impõe ao contratado o dever de 
realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado. 

3.2. Será dispensado o contrato, conforme artigo 95 da Lei Federal n. 14.133/2021, que será substituído 
pela ordem de fornecimento, devido ao fato de os serviços serem de execução imediata, não havendo 
obrigações futuras.  

3.3. O objeto desta contratação não se enquadra na classificação de bem de luxo, conforme Resolução 
da Câmara Municipal de Viçosa. 

3.4. O serviço não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração 
contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 

3.5. Da justificativa da situação de inexigibilidade e razão da escolha do executante do serviço  

A solução escolhida e a ser adotada pela Câmara Municipal de Viçosa é contratação direta, por meio de 
inexigibilidade, com base na alínea “f”, inciso III, artigo 74, da Lei n.º 14.133/2021. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: [...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:  
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [...]. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato. § 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do 
caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais 
distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade (grifos nossos).. 

A inviabilidade de competição se traduz na impossibilidade da seleção de proposta mais vantajosa 
através de critérios objetivos e, a seleção de cursos abertos de capacitação, aperfeiçoamento e 
treinamento, a rigor, pode se encaixar nesse critério. 

Sobre a notória especialização da contratada, vale destacar que a empresa que emprega metodologia 

exclusiva com foco nas demandas práticas do dia a dia, 
levam conhecimento e atualizações para gestores públicos, de todo país. Conta com uma equipe de 
Instrutores com elevado grau de expertise nos temas da Administração Pública em Geral. Os 
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conteúdos apresentados são sempre atualizados e acompanham a legislação e as principais decisões dos 
tribunais que impactam o dia a dia do setor público. Além disso, realiza vários congressos sobre gestão 
pública pelo Brasil e também oferece serviços exclusivos de consultoria para os órgãos da Administração 
Pública. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Justificativa da Não inclusão de Critérios de Sustentabilidade: 
4.1.1. Não se vislumbra a ocorrência de possíveis impactos ambientais gerados pela contratação em 
estudo. 
 
4.2. Subcontratação 
4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3. Garantia da contratação  
4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O serviço deverá ser executado em conformidade com as condições estabelecidas no folder anexo ao 

processo. 

5.2. O recebimento do serviço, pela CONTRATANTE, dar-se-á definitivamente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação, observando o disposto no artigo 140, da Lei nº 

14.133/21: 

5.3. Na hipótese de o serviço não corresponder com as especificações do objeto, a CONTRATANTE recusará 

o aceite, devolvendo as notas fiscais correspondentes para correção da CONTRATADA, neste caso, a nota 

fiscal deverá ser cancelada pela contratada, sem ônus para a Câmara Municipal de Viçosa, evitando 

duplicidade na cobrança de impostos e possíveis divergências fiscais nas bases oficiais da Receita Federal 

que possam acarretar a incidências de penalidades fiscais ao Poder Legislativo. 

5.4. Havendo necessidade de correção por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão 

suspensos e será considerado o fornecimento em atraso. Fica a CONTRATADA sujeita à aplicação de multa 

sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, as outras sanções estabelecidas em Lei e neste 

instrumento.  

5.5. Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos 

ocorridos para aplicação de sanções.  

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 
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6.4. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Diretor Geral da Câmara de 

Viçosa. 

6.5. O fiscal acompanhará a execução do serviço/fornecimento, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  
7.1. A empresa contratada será selecionada por meio da realização de procedimento de inexigibilidade, 
com fundamento na hipótese da alínea “f”, inciso III, artigo 74, da Lei n.º 14.133/2021.   
 

7.2. Para fins de habilitação, como não haverá elaboração de contrato, deverá a empresa comprovar os 
seguintes requisitos: 

7.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

7.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da 
pessoa física, com data de validade regular ou emitida nos últimos 03 (três) meses, caso não 
possua prazo de validade. 
 

8. PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será feito por meio de transferência ou depósito bancário a favor da empresa 
Contratada, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Boleto, demonstrando os serviços (taxa de inscrição), com os respectivos preços unitário e total. 

8.2. Os boletos deverão ser enviados à Contratante juntamente com as vias de requisições recolhidas 
pela Contratada, para efeito de conferência, sem rasura, em letra bem legível, contendo o número de 
sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido 
pela remuneração apurada, descontado os impostos pertinentes. 
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8.3. Havendo erro no boleto e no descritivo ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que aquela providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto da contratação. 

8.5. O boleto/nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.6. Havendo erro na apresentação do boleto ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.7. Será considerada data do pagamento o dia da transferência/depósito bancário. 

8.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas.  

8.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

8.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  

8.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua situação.   

8.13. Será rescindida a contratação em execução com a contratada inadimplente quanto à sua 
regularidade fiscal e trabalhista, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

8.14. Na extinção da relação contratual o pagamento será efetuado na forma direta, retratando a 
quantidade de serviços efetuados e eventualmente não compreendidos na última quitação. 

8.15. Não é permitido fazer pagamento adiantado em qualquer hipótese de acordo com a lei. 

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
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8.17. Será respeitada e aplicada para a contratação a Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro 
de 2012, e suas atualizações, especialmente no que diz respeito à retenção do imposto de renda 
previsto no art. 2º -A. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
9.1. São obrigações do CONTRATANTE, além de outras fixadas neste Termo de Referência, as seguintes: 

a) Receber o objeto, verificando local, data, horário e conteúdo programático;  
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as 

especificações constantes do Termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos;  

c) Proporcionar todas as condições para que a empresa CONTRATADA possa desempenhar, 
fornecer os objetos de acordo com as determinações do Termo de referência;  

d) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos constantes do folder;  

e) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados e/ou palestrantes eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

f) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

g) Pagar à CONTRATADA o valor da prestação de serviço, na forma estabelecida no Termo de 
referência e seus anexos; 

h) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura emitida pela empresa 
CONTRATADA; 

i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir com 
relação ao objeto, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos;  

j) Zelar para que durante toda a vigência da contratação sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na da contratação, bem como o cumprimento dos requisitos legais.  

 
9.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de referência, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras fixadas no Termo de Referência, as seguintes: 

a) Entregar os serviços conforme especificações do termo de referência e demais anexos, bem 
como de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, a qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de 
referência e sua proposta; 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 
17, do código de defesa do consumidor lei nº 8.078, de 1990, bem como demais legislações que 
regem a espécie, devendo ressarcir imediatamente a Administração e sua integralidade, ficando 
o contratante autorizado a descontar da garantia, caso exigida no Termo de referência, ou dos 
pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo fixado 
neste Termo de Referência, os bens/serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução o dos materiais empregados; 

e) Nomear e manter preposto para representá-la perante o contratante e assisti-la em todas as 
questões relativas à execução da contratação; 

f) Se responsabilizar pela permanente manutenção da validade da documentação: Jurídica, Fiscal, 
Técnica e Econômico-Financeira da empresa, assim como pela atualização de formação de seus 
profissionais; 

g) Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos produtos/serviços, sob pena da justificativa intempestiva 
ser desconsiderada; 

h) Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal, civil e pelos danos causados à Câmara ou 
a terceiros, por ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados na área de prestação de 
serviços; 

i) Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento dos produtos/prestação dos serviços tais 
como, salário dos empregados, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e equipamentos 
necessários à execução dos serviços/fornecimento dos produtos; 

j) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos previdenciários, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, transporte, acondicionamento, descarregamento, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da 
contratação; 

k) Responder, perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou 
gerados, em razão dos serviços/bens contratados; 

l) Manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta da contratação; 

m) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente projeto, sem prévia 
anuência do contratante; 

n) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento; 

o) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 

p) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços/fornecimentos dos produtos, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 
este Termo de referência, no prazo determinado; 

q) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especializações do objeto; 

r) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

s) Realizar regularmente o pagamento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, FGTS, bem 
como demais encargos relativos aos empregados que tenham participado da execução dos 
serviços/produtos contratados; 

t) Enviar toda a documentação exigida pelo contratante eventualmente; 
u) Elaborar a lista de presença dos participantes;  
v) Emitir certificados de participação;  
w) Elaborar e encaminhar o material de apoio às aulas para todos os participantes. 

 
10.2. Caso a CONTRATANTE seja chamada a juízo e condenada pela eventual inobservância das normas 
em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-la do respectivo desembolso, ressarcimento este 
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que abrangerá despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados na referida condenação. 
 
11. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Por se tratar de curso de capacitação, o valor estimado da contratação terá como base o valor 
informado no objeto deste Termo de Referência. 
 
11.2. Conforme Orientação Normativa AGU nº 17, de 01.04.2009, “a razoabilidade do valor das 
contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da 
proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos 
e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos”.  Assim, a razoabilidade do preço pode ser 
verificada através das notas fiscais acostadas ao processo. 
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Aplicam-se as sanções administrativas nos casos de inadimplemento das obrigações contratuais, 
garantida a prévia defesa, conforme a Lei 14.133/2021. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias, em fichas específicas para servidores comissionados  e fetivos:  

 

01002.0103101014.007 – Viagens, aperfeiçoamento e capacitação servidores dos comissionados 

01002.0103101014.005 – Viagens, aperfeiçoamento e capacitação servidores  

Elemento de despesa: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – pessoa jurídica 

Objeto da despesa: 33903934999 – Serviço de seleção e treinamento 

 

Viçosa- MG, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

       

Rafael Magalhães Cassimiro 

Presidente 

Câmara Municipal de Viçosa 

 

 


